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AGRAVANTE : JONAS COLLEY RODRIGUES DE LIMA
ADVOGADOS : DIOGHENYS LIMA TEIXEIRA - DF077070

IGOR COSTA ALVES - DF054336
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. CRIME DE HOMICÍDIO 
TENTADO. NULIDADE. QUEBRA DA INCOMINICABILIDADE 
DE JURADOS. PRECLUSÃO. PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, nos termos 
do artigo 571, inciso VIII, do CPP, as nulidades do julgamento em 
plenário, incluindo a quebra da incomunicabilidade dos jurados, devem 
ser arguidas logo após a sua ocorrência, sob pena de preclusão. 
2. Na hipótese em apreço, da leitura do acórdão recorrido, extrai-se que 
não houve qualquer alegação de quebra da incomunicabilidade dos 
jurados durante o julgamento, o que revela a preclusão do exame do 
tema. Por outro lado, ficou consignada a inexistência de qualquer 
registro de que teria havido a alegada quebra de incomunicabilidade, 
não podendo se afirmar a tentativa de influenciar os demais jurados, tal 
qual afirmado pela defesa. Assim, para se entender de forma diversa, 
seria necessário o revolvimento fático-probatório, providência inviável 
na via eleita.
3. Por fim, no moderno sistema processual penal, eventual alegação de 
nulidade, ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração 
do efetivo prejuízo. De fato, não se proclama uma nulidade sem que se 
tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a 
essência. Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, a teor 
do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal.  Destaco, por 
oportuno, que "a condenação, por si só, não é geradora de prejuízo, 
cabendo ao agente demonstrar que, caso não tivesse ocorrido a nulidade, 
acarretaria a absolvição criminal ou a desclassificação da conduta, 
hipótese não ocorrida nos autos". (AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. CRIME DE HOMICÍDIO 
TENTADO. NULIDADE. QUEBRA DA INCOMINICABILIDADE 
DE JURADOS. PRECLUSÃO. PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, nos termos 
do artigo 571, inciso VIII, do CPP, as nulidades do julgamento em 
plenário, incluindo a quebra da incomunicabilidade dos jurados, devem 
ser arguidas logo após a sua ocorrência, sob pena de preclusão. 
2. Na hipótese em apreço, da leitura do acórdão recorrido, extrai-se que 
não houve qualquer alegação de quebra da incomunicabilidade dos 
jurados durante o julgamento, o que revela a preclusão do exame do 
tema. Por outro lado, ficou consignada a inexistência de qualquer 
registro de que teria havido a alegada quebra de incomunicabilidade, 
não podendo se afirmar a tentativa de influenciar os demais jurados, tal 
qual afirmado pela defesa. Assim, para se entender de forma diversa, 
seria necessário o revolvimento fático-probatório, providência inviável 
na via eleita.
3. Por fim, no moderno sistema processual penal, eventual alegação de 
nulidade, ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração 
do efetivo prejuízo. De fato, não se proclama uma nulidade sem que se 
tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a 
essência. Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, a teor 
do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal.  Destaco, por 
oportuno, que "a condenação, por si só, não é geradora de prejuízo, 
cabendo ao agente demonstrar que, caso não tivesse ocorrido a nulidade, 
acarretaria a absolvição criminal ou a desclassificação da conduta, 
hipótese não ocorrida nos autos". (AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONAS COLLEY RODRIGUES 

DE LIMA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade da preclusão "quando se 

trata de ilegalidade flagrante no Tribunal do Júri, especialmente quando a lisura do 

julgamento foi claramente maculada" (e-STJ fl. 914), como seria o caso em questão.

Afirma ser desnecessária a rediscussão da matéria fático-probatória porquanto 

a nulidade seria "demonstrada por prova documental irrefutável, cuja verificação se 

amolda aos estreitos limites do habeas corpus" (e-STJ fl. 918).

Assevera, por fim, a existência de prova cabal da contaminação do conselho de 

sentença e, diante da condenação do acusado, o prejuízo seria evidente.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

Às e-STJ fls. 925/926 a defesa faz a indicação complementar de link de vídeo.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a jurisprudência 

desta Corte Superior é no sentido de que, nos termos do artigo 571, inciso VIII, do CPP, 

as nulidades do julgamento em plenário, incluindo a quebra da incomunicabilidade dos 

jurados, devem ser arguidas logo após a sua ocorrência, sob pena de preclusão. 

Precedentes: AgRg no AREsp n. 1.537.998/MT, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 

Turma, julgado em 7/11/2019, DJe de 20/11/2019.; HC n. 390.664/SP, relator Ministro 

Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 28/11/2017; AgRg no REsp 

n. 1.549.794/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 

em 14/11/2017, DJe de 24/11/2017; HC n. 337.177/SP, relator Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, julgado em 15/12/2015, DJe de 2/2/2016.

Na hipótese, a Corte Local afastou a aventada nulidade assim fundamentando 

(e-STJ fls. 22/27):

I - PRELIMINAR - NULIDADE DO JULGAMENTO DO TRIBUNAL DO 
JÚRI EM RAZÃO DA COMUNICAÇÃO DOS JURADOS
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O recorrente suscita, preliminarmente, a nulidade do julgamento ao 
argumento de que teria havido a quebra incomunicabilidade dos jurados, pois 
uma jurada, durante as arguições em plenário teria emitido expressa opinião 
sobre o julgamento do caso.
Aponta que: “(...) no curso da sustentação oral da defesa, uma jurada 
aproveitou um breve momento de silêncio do advogado, enquanto este 
argumentava sua tese defensiva, dizendo que o acusado não tinha a intenção 
de matar a vítima, quando que as facadas foram superficiais, momento que foi 
surpreendido pela JURADA COM A SEGUINTE EXPRESSÃO DITA EM 
VOZ ALTA E A BOM TOM: “IMAGINA SE ELE QUISESSE”
Aduz que na mídia de ID 1082086 (depoimento da vítima) também teria 
ocorrido quebra de incomunicabilidade do jurado ao externar que: "Aí ele 
poderia, se ELE QUISESSE, ELE PODERIA TER MATADO ELA COM 2 
DUAS FACADAS OU 3. E FORAM 14 FACADAS. FORAM 14 FACADAS.
Sustenta, ainda, que na mídia de ID 1082100 (Interrogatório do acusado) 
houve manifestação de um dos jurados ao expressar para o interrogado: 
“Então você, então ele ficou bom porque tava na cadeia!”
Assim, com base nesses argumentos, pede a declaração de nulidade do 
julgamento, determinando a confecção de novo júri.
Antes de proceder à análise individualizada de cada um dos argumentos 
trazidos pela defesa como embasamento do pedido de nulidade, deve ser 
esclarecido que, de acordo com a inteligência legislativa do art. 571, VIII, do 
Código de Processo Penal, as nulidades ocorridas no Plenário do Tribunal 
do Júri devem ser arguidas na própria sessão de julgamento, logo depois de 
ocorrerem, devendo constar na respectiva ata da sessão, tudo sob pena de 
preclusão.
[...]
Pois bem. A incomunicabilidade dos jurados prevista no § 1º do art. 466 do 
Código de Processo Penal não tem caráter absoluto, mas diz respeito à 
impossibilidade de os jurados, durante o julgamento, conversarem entre si 
ou com terceiros sobre qualquer aspecto referente à causa em exame.
Nesse contexto, insta salientar mais uma vez que não consta nenhuma 
dessas ocorrências na ata de julgamento (ID 1078138, fls. 368/371), que é 
documento dotado de fé pública, gozando, por isso, de presunção de 
veracidade, pelo que, invertendo-se o ônus da prova, a comprovação de fatos 
contrários cabe a quem alegar, no caso, à defesa.
Por outro lado, consta a certidão do Sr. Oficial de Justiça de 
incomunicabilidade dos jurados durante os atos de julgamento (ID 1078138, 
fl. 384), consoante dispõe o § 2º do art. 466 do Código de Processo.
[...]
Portanto, pela ausência de qualquer registro a respeito das aludidas 
nulidades na ata de julgamento, sendo certificado pelo Oficial de Justiça 
que foi obedecida a incomunicabilidade dos jurados, bem como pela 
ausência de demonstração de prejuízo à parte e não comprovação de que 
efetivamente houve a quebra de incomunicabilidade dos jurados, inexiste 
qualquer irregularidade, razão pela qual afasto a pretensão de nulidade do 
julgamento.
Noutro giro, a condenação do apelante decorreu de vasto conjunto 
probatório contido nos autos que apontam a autoria e materialidade 
delitiva. Deve-se reconhecer que são os laudos periciais, além dos 
depoimentos das testemunhas e sobretudo a confissão do acusado, que 
fizeram com que o Conselho de Sentença optasse pela condenação do 
recorrente, não podendo ser desmerecido por uma ou outra pergunta 
formulada pelo jurado, que ainda ainda foi advertido em plenário.
Deve-se pontuar que o apelante confessou que desferiu as facadas na 
vítima, reconhecendo inclusive a futilidade de sua conduta.
Ademais, o sistema processual vigente adotou o princípio do pas de nullité 

Documento eletrônico VDA45801894 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/02/2025 12:58:50
Código de Controle do Documento: e97b58d3-a258-4562-a449-81c57cbcdbfb



sans grief, em que não se declaram nulidades sem o efetivo prejuízo, não 
tendo sido demonstrado pela defesa qual tese restou prejudicada, tendo em 
vista que fora reconhecida a atenuante da confissão espontânea e a causa 
de diminuição pela tentativa. Nesse mesmo sentido, disciplina o artigo 563 
do CPP, o qual estabelece que nenhum ato será declarado nulo, se da 
nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa, prejuízo 
este que não restou configurado no presente caso.
Portanto, com base nas razões aduzidas, rejeito a preliminar suscitada.
 

Da leitura dos trechos acima transcritos, extrai-se que não houve qualquer 

alegação de quebra da incomunicabilidade dos jurados durante o julgamento, o que revela 

a preclusão do exame do tema.

Do mesmo modo, ficou consignada a inexistência de qualquer registro de que 

teria havido a alegada quebra de incomunicabilidade, não podendo se afirmar a tentativa 

de influenciar os demais jurados, tal qual afirmado pela defesa. Assim, para se entender 

de forma diversa, seria necessário o revolvimento fático-probatório, providência inviável 

na via eleita.

No mesmo sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. NULIDADE DE 
QUESITAÇÃO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. PRISÃO 
DOMICILIAR. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que nulidades 
no Tribunal do Júri devem ser arguidas logo depois que ocorrerem, nos 
termos do art. 571, inciso VIII do Código de Processo Penal. Não havendo 
registro em ata da objeção da defesa quanto aos quesitos formulados, opera-
se a preclusão da matéria.
[...]
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. As nulidades no Tribunal do Júri devem ser arguidas 
logo depois que ocorrerem, nos termos do art. 571, inciso VIII do Código de 
Processo Penal. Não havendo registro em ata da objeção da defesa quanto 
aos quesitos formulados, opera-se a preclusão da matéria" Dispositivos 
relevantes citados: CPP, art. 482, parágrafo único;
CPP, art. 571, VIII. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 
916.829/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 06/03/2018; 
STJ, AgRg no HC 487.748/MT, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 07/05/2019; STJ, AgRg no REsp 1779876/MG, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 09/04/2019.
(AgRg no HC n. 935.644/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PEDIDOS RELACIONADOS AO AGRAVANTE GUSTAVO NÃO 
ANALISADOS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
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PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. DATA DA SESSÃO 
DE JULGAMENTO DO RECURSO. ATO PÚBLICO. NULIDADE. DIREITO 
DE RECUSA IMOTIVADA DE JURADOS. PREJUÍZO NÃO CONSTATADO. 
ART. 563 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. DEMAIS TESES 
APRESENTADAS. INÉRCIA DA DEFESA. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. 
ARTIGO 571, INCISO VIII, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
DOSIMETRIA. CÚMULO DE CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AGRAVANTE QUE INTEGRAVA A ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA PRIMEIRO GRUPO CATARINENSE - PGC. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
4. É reiterada a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que a 
decretação da nulidade processual, ainda que absoluta, depende da 
demonstração do efetivo prejuízo à luz do art. 563 do Código de Processo 
Penal, ex vi do princípio pas de nullité sans grief, o que não ocorreu no caso 
em debate.
5. Em respeito à segurança jurídica e lealdade processual, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido de que as 
nulidades, ainda quando denominadas absolutas, devem ser arguidas em 
momento oportuno, bem como qualquer outra falha ocorrida no julgamento, 
sujeitando-se à preclusão temporal.
Precedentes do STJ e STF.
Na hipótese, o Tribunal de origem destacou que não consta da Ata da Sessão 
do Tribunal de Júri qualquer insurgência por parte da defesa quanto a tais 
teses ora levantadas. Dessa forma, as matérias aventadas foram alcançadas 
pela preclusão temporal, de acordo com o art. 571, inciso VIII, do Código de 
Processo Penal.
[...]
(AgRg no HC n. 728.851/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. NULIDADE PROCESSUAL. 
PRECLUSÃO. ART. 571, INCISO VIII DO CPP. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. NULIDADE QUE TERIA SIDO PROVOCADA PELO 
PRÓPRIO RECORRENTE QUE ENVIOU MENSAGEM PARA JURADA UM 
MÊS APÓS O PLENÁRIO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame 1. Recurso ordinário em habeas corpus substitutivo de 
revisão criminal, em que se alega nulidade da sessão plenária do Tribunal do 
Júri por parcialidade de jurado e racismo estrutural.
2. A condenação no Tribunal do Júri foi mantida, indeferindo-se a ordem de 
habeas corpus, com base na ausência de demonstração de efetivo prejuízo e 
preclusão das nulidades não arguidas no momento oportuno.
II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se a 
alegada nulidade por parcialidade de jurado e racismo estrutural, não 
arguida no momento oportuno, pode ser reconhecida sem a demonstração de 
efetivo prejuízo.
III. Razões de decidir 4. A jurisprudência do STJ exige a demonstração de 
efetivo prejuízo para o reconhecimento de nulidade processual, conforme o 
princípio pas de nullité sans grief.
5. A nulidade decorrente de conduta do próprio réu não pode ser arguida, 
conforme o art. 565 do CPP, que veda o benefício pela própria torpeza.
6. As nulidades do julgamento em plenário devem ser arguidas imediatamente 
após sua ocorrência, sob pena de preclusão, conforme o art. 571, VIII, do 
CPP.
IV. Dispositivo 7. Recurso a que se nega provimento.
(RHC n. 201.136/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
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julgado em 22/10/2024, DJe de 28/10/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. NULIDADE. QUEBRA DA INCOMUNICABILIDADEDE 
JURADOS. PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COMPENSAÇÃO DA 
CONDUTA DA VÍTIMA COM AS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, nos termos do 
artigo 571, inciso VIII, do CPP, as nulidades do julgamento em plenário, 
incluindo a quebra da incomunicabilidade dos jurados, devem ser arguidas 
logo após a sua ocorrência, sob pena de preclusão. Na hipótese em apreço, 
da leitura do acórdão recorrido, extrai-se que não houve qualquer alegação 
de quebra da incomunicabilidade dos jurados durante o julgamento, o que 
revela a preclusão do exame do tema.
2. Mesmo que assim não fosse, ficou consignado que não há indicativos 
mínimos de que teria havido a alegada quebra de incomunicabilidade, não 
podendo se cogitar de antecipação do mérito ou mesmo tentativa de 
influenciar os demais jurados, tal qual afirmado pela defesa. Assim, para se 
entender de forma diversa, seria necessário o revolvimento fático-probatório, 
providência vedada em análise de recurso especial, conforme Súmula 7/STJ.
[...]
(AgRg no AREsp n. 2.295.300/PR, de minha relatoria Quinta Turma, julgado 
em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

 

Por fim, no moderno sistema processual penal, eventual alegação de nulidade, 
ainda que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo. De fato, 
não se proclama uma nulidade sem que se tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob 
pena de a forma superar a essência. Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, 
a teor do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal.

Destaco, por oportuno, que "a condenação, por si só, não é geradora de 
prejuízo, cabendo ao agente demonstrar que, caso não tivesse ocorrido a nulidade, 
acarretaria a absolvição criminal ou a desclassificação da conduta, hipótese não ocorrida 
nos autos". (AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.362 / PI
Número Registro: 2025/0030267-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IGOR COSTA ALVES
ADVOGADOS : IGOR COSTA ALVES - DF054336

DIOGHENYS LIMA TEIXEIRA - DF077070
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
PACIENTE : JONAS COLLEY RODRIGUES DE LIMA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONAS COLLEY RODRIGUES DE LIMA
ADVOGADOS : DIOGHENYS LIMA TEIXEIRA - DF077070

IGOR COSTA ALVES - DF054336
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). IGOR COSTA ALVES, pela parte: AGRAVANTE: JONAS COLLEY 
RODRIGUES DE LIMA.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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